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CEP 35.420-000 — ESTADO DE MINAS GERAIS 

Ofício Gabinete: 278/2002 

Serviço: Gabinete do Prefeito 

Ref: Projeto de Lei (envia) 

Em 05.09.2002 

Ementa: Dispõe sobre a Organização dos Serviços de Transporte Público C
oletivo 

de Passageiros 

Ex.mo. Sr. Vereador José Jarbas Ramos 

MD Presidente da Câmara Municipal de Mariana 

Srs. Vereadores, 

Com a presente encaminhamos a apreciação desta Augusta Casa de Leis a 

proposição anexa, que pretende organizar os serviços de transporte público de 

passageiros no município de Mariana, nos termos do artigo 159 da Lei O
rgânica 

Municipal. 

Com esta iniciativa, muito mais de eu um instrumento normativo capaz de 

disciplinar as atividade de transporte de passageiros em nosso município, com
 

garantias aos usuários e concessionárias, acolhemos também a gratui
dade conferida 

aos deficientes físicos, em disposições legais que mereceram um cap
ítulo na lei, de 

maneira a conferir justiça social, sem, contudo, ingerir na administração das 

empresas privadas que prestam serviço. 

Acreditamos, desta forma, estarmos vencendo mais uma etapa na Organização 

Administrativa do Município de Mariana, regulamentando os dispositi
vos de nossa 

lei Orgânica, olvidados pelos administradores que nos antecederam, 
cuja omissão é 

responsável por grande parte do caos urbano que vivemos. 

Assim, esperando que esta Edilidade, apreciando a matéria, sinta-se à vontade para 

dar a sua contribuição à sociedade Marianense, somando idéias à pr
oposição que se 

apresenta, de maneira a alcançar o 'objetivo comum a todos nós, que é uma 

convivência harmoniosa, onde possa reinar o bem estar, a paz € O desenvolvimento. 

Cordialmente, 

CTelso Cofa Neto 

Prefeito Municipal de Mariana 
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DISPÕE SOBRE A ORGANIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE 
TRANSPORTE PÚBLICO COLETIVO DE PASSAGEIROS NO 
MUNICÍPIO DE MARIANA E DÃ OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

Projeto de Lei 

CAPÍTULO I 
DOS TRANSPORTES PÚBLICOS COLETIVOS 

Art. 1º - Compete ao Município de Mariana o provimento e organização do 

sistema local de transporte coletivo, nos termos do inciso V do artigo 30 da 

Constituição Federal. 

Parágrafo único - O Sistema de Transporte Público Coletivo é composto pelos 
diversos serviços públicos de transporte urbano de passageiros dentro do 

município. 

Art. 2º - Compete à Prefeitura Municipal, com apoio do Conselho Municipal de 
Transporte e Trânsito - COMTRAT -, a determinação de diretrizes gerais para o 

sistema municipal de transporte coletivo. 

Art. 3º - À Prefeitura Municipal, por si ou por unidade administrativa 
autônoma, compete planejar, operar, explorar, controlar e fiscalizar os serviços 

de transporte coletivo no âmbito do Município. 

Art. 4º - O sistema de transporte coletivo no município de Mariana se sujeitará 
aos seguintes princípios: 

I - Atendimento a toda a popula.ção; 

II - qualidade do serviço prestado segundo critérios estabelecidos pelo Poder 
Público, em especial, quanto à comodidade, conforto, rapidez, segurança, 
regularidade, continuidade, confiabilidade, frequência e pontualidade; 

III - redução da poluição ambiental em todas as suas formas; 

IV - integração entre os diversos meios de transporte; 
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V - complementaridade e manutenção da sustentabilidade econômica das várias modalidades de transporte; 

VI - garantia de acessibilidade: às pessoas com deficiência e seus 
acompanhantes necessários, nos termos desta Lei; 

VII - preços socialmente justos; 

VIII - tratamento integrado e compatível com as demais políticas urbanas. 

Art. 5º - O serviço de transporte coletivo tem caráter essencial e terá 
tratamento prioritário no planejamento do sistema viário e na organização da 
circulação. 

Art. 6º - Na execução dos serviços de transporte coletivo o Poder Público 
observará os direitos dos usuários, de acordo com o estabelecido na legislação 
e nos regulamentos que disciplinam a sua prestação, que consistem em: 

I - Receber serviço adequado, com garantia de continuidade da prestação dos 
Serviços; 
U - receber informações para a defesa de interesses individuais ou coletivos; 
1II - levar ao conhecimento do Poder Público e das operadoras irregularidades 
de que tenham conhecimento referentes ao serviço prestado; 
IV - manter em boas condições os bens públicos ou privados através dos quais 
lhes são prestados os serviços; : 
V - participar do planejamento e da avaliação da prestação dos serviços. 

. CAPÍTULO II 
DA ORGANIZAÇÃO DO SISTEMA DE TRANSPORTE COLETIVO 

Art. 7º - O sistema de transporte coletivo no município de Mariana é constituído das seguintes modalidades de serviço: 

| — Convencional; 
1 - Taxi; 

UI — Especiais; 

Art. 8º - O Serviço Convencional é aquele executado por pessoa jurídica, através de ônibus, ou outro veículo de transporte de passageiros em uso ou a ser utilizado no futuro, com capacidade superior a 24 (vinte e quatro) passageiros assentados, com operação regular e à disposição permanente do cidadão, contra a única exigência de pagamento de tarifa fixada pelo Poder Executivo Municipal. RDA S ; 
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$ 1º - O Serviço Convencional será operado através de linhas urbanas e 
interdistritais. 

& 2º - Para organizar a operação do Serviço Convencional, se necessário, a 

Prefeitura estabelecerá Áreas de Operação Preferenciais, a serem definidas em 
regulamentação específica. 

Art. 9º - O Serviço de Taxi é aquele, que atende aos usuários, individualmente, 
operando com as seguintes características: 

I - transporte exclusivo de passageiros em veículos de passeio; 
1I - utilização de veículos com capacidade de até 04 lugares. 

Parágrafo único: O serviço de taxi é regulamentado por lei específica. 

Art. 10º — O serviço especial é aquele operado por autônomos, micro- 
empresas, empresas ou cooperativas, atuando fora das linhas alimentadoras do 
Serviço  Convencional e prestado mediante condições previamente 
estabelecidas ou contratadas entre as partes interessadas, obedecidas as 
normas gerais fixadas em regulamentação específica. 

&8 1 — classificam-se como especial os serviço de transporte de passageiros que 
operam com as seguintes características: 

I- transporte exclusivo de passageiros sentados; 
II - utilização de veículos com capacidade superior a 04 (quatro) e até 24 (vinte 
e quatro) lugares sentados, incluídos os operadores com, ou sem, corredor 

central; 

II - tarifa superior a dos serviços convencionais ou contratação por 

fretamento; , 
IV — operação em itinerários não alcançados pelas linhas convencionais 

& 2 - Na prestação de serviços especiais, na modalidade de contratação por 

fretamento, admite-se a utilização'de veículos com capacidade acima de 24 

passageiros sentados. 

Art. 11 — Para os efeitos desta lei o transporte urbano de estudantes, em 
qualquer tipo de veículo, é considerado Serviço Especial. 

Art. 12 - Os serviços de transporte coletivo de passageiros intermunicipal e 
interestadual, de característica rodoviária, quando transitarem pela cidade 
deverão ser autorizados e ter seus itinerários dentro do município definidos pelo 

COMTRAT. 
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Art. 13 - A operação de linhas intermunicipais e interestaduais ou de 
fretamento em trânsito pela cidade sem autorização específica, ou em 
itinerários diversos dos autorizados, caracterizará. a prestação de serviço 

clandestino de transporte, sujeitando o operador às penalidades previstas nesta 
lei. 

Art. 14 - AÀ execução de qualquer modalidade de serviço de transporte coletivo 
de passageiros sem autorização do poder concedente e do COMTRAT, 
independentemente de cobrança de tarifa, será caracterizada como serviço 
clandestino, sujeitando o infrator às penalidades previstas nesta lei. 

CAPÍTULOIII — 
DO REGIME DE EXPLORAÇÃO E EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

DE TRANSPORTE DE PASSAGEIROS 

Art. 15 - À exploração dos serviços de transporte coletivo no município de 
Mariana — será outorgado pela Prefeitura a terceiros, mediante contrato 
precedido de licitação nos termos da legislação vigente, tendo a Prefeitura 
Municipal como interveniente/anuente, respeitados os direitos adquiridos dos 

atuais permissionários, contratualmente estabelecidos. 

& 1º - Os serviços Convencional, de Taxi e Especial serão explorados em 
regime de concessão ou permissão. 

& 2º - AÀ exploração dos serviços discriminados no parágrafo anterior será 
outorgada por prazo determinado, a ser definido no ato justificativo de sua 
conveniência e da licitação, em função do objeto a ser contratado e do volume 
de investimentos previstos. 

Art. 16 - Não será permitida, a sub-rogação ou transferência dos serviços, 
salvo expressa e prévia anuência do COMTRAT observados, no mínimo, os 
seguintes aspectos quanto ao novo cessionário: 

I- atender a todos os requisitos exigidos para a prestação do serviço, em 
especial, aqueles cujo atendimento possibilitou ao cedente obtê-la; 

II - assumir todas as obrigações e prestar as garantias exigidas do cedente, 
além de outras que forem Julgadas necessárias na ocasião.
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Parágrafo Único - A transferência da concessão, da permissão ou do controle 

societário da contratada sem prévia anuência do COMTRAT implicará a 
caducidade do contrato. 

Art. 17 - AÀ execução dos serviços de transporte coletivo será regulamentada 
através de Regulamento de Operação dos Serviços, cujas normas deverão 

abranger o serviço propriamente dito, o controle dos operadores, o pessoal 
empregado na operação, os veículos e as formas de fiscalização. 

, CAPÍTULOIV 
DA REMUNERAÇÃO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

Art. 18 - A operação do Serviço Convencional de Transporte Coletivo será 

remunerada através de tarifas pagas pelos usuários, fixadas pelo Poder 

Executivo Municipal, respeitada a manutenção do seu equilíbrio econômico e 

financeiro. 

& 1º - Para os serviços convencionais, deverão ser estabelecidos mecanismos 

de compensação tarifária de modo a garantir a sua justa remuneração a partir 

dos recursos provenientes da arrecadação tarifária do conjunto do sistema, 

contemplando, inclusive as gratuidades concedidas. 

&8 2º - Sempre que forem atendidas as condições iniciais dos contratos, 

considera-se mantido o equilíbrio econômico-financeiro. 

Art. 19 - O Poder Executivo Municipal deverá estabelecer a estrutura tarifária 
para o serviço de transporte coletivo definindo os tipos de tarifas a serem 

praticados e os seus respectivos valores. 

& 1º - A estrutura tarifária deverá abranger todas as modalidades de benefícios 
e gratuidades, parciais ou totais, existentes ou que venham a ser criadas. 

& 2 - Será garantida a gratuidade do transporte coletivo no Serviço 
Convencional ao deficiente físico, nos termos desta lei. 

£ 3º - O estabelecimento de novos benefícios ou gratuidades para o sistema de 
transporte coletivo, somente poderá se dar através de legislação específica, 
com indicação da fonte de recursos para o seu financiamento, de maneira a 

não onerar os custos de operação. 
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Art. 20 - As tarifas serão estabelecidas com base em planilhas de custos 
elaboradas pelo COMTRAT, mediante estudo de gastos do concessionário, 
obedecida a metodologia contratualmente estabelecida. 

Art. 21 - Deverá ser mantido à disposição dos usuários um sistema de venda 
antecipada de passagens, através de títulos na forma de bilhetes, passes e 
assemelhados ou outro meio que venha a ser determinado pelo COMTRAT. 

. i CAPÍTULO V 
DA GESTÃO DEMOCRÁTICA E DO CONTROLE SOCIAL DO SISTEMA DE 

TRANSPORTE COLETIVO 

Art. 22 - Compete ao Município, com apoio do COMTRAT a gestão do Sistema 
de Transporte Público Coletivo, cabendo para isso, dentre outras, as seguintes 
atribuições: 

1 - formular e implementar a política global dos serviços de transporte coletivo, 
incluindo à sua permanente adequação às modificações e necessidades do 
Município e à modernização tecnológica e operacional, em consonância com as 
diretrizes gerais estabelecidas em regulamento; 

1 - planejar, manter e fiscalizar a operação de terminais, pontos de parada e 
outros equipamentos destinados ou associados à prestação dos serviços de 
transporte coletivo; 

II - implantar, construir, gerenciar pátios de estacionamento ou exigir que as 
concessionárias assim o façam; 

IV - articular a operação dos serviços de transporte coletivo de passageiros com 
as demais modalidades dos transportes urbanos, municipais ou regionais; 

V - outorgar concessão, permissão ou autorização, para exploração dos serviços 
de transporte coletivo, através de licitação nos termos da legislação vigente, 
respeitados os direitos dos atuais permissionários; 

VI - promover a elaboração das normas gerais e demais regras incidentes sobre 
o sistema de transporte coletivo e sobre as atividades a ele ligadas, direta ou 
indiretamente, bem como sobre as infrações a tais normas, dispondo sobre 
penalidades aplicáveis, quando necessário, para complementar.os regulamentos 
e a legislação vigentes; CAMARA MUNICIPAL .;;;,«?'»f-'-"' INÁ 
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VII - aplicar as penalidades e recolher as multas correspondentes pelo não 
cumprimento das normas reguladoras do sistema de transporte coletivo, em 
qualquer de seus serviços; 

VIII - cobrar e arrecadar preços públicos e taxas referentes aos serviços 
associados à gestão do sistema de transporte coletivo, na forma prevista em 
Lei; 

IX - desenvolver e implementar a política tarifária para o sistema de transporte 
coletivo, incluindo estudos dos modelos e das estruturas tarifárias de 
remuneração da prestação dos serviços, estudos de custos na fixação das 
tarifas, e aplicação das tarifas determinadas; 

X - elaborar estudos, planos, programas e projetos para o sistema de 
transporte coletivo, bem como participar da elaboração de outros que envolvam 
esse sistema; 

XI - planejar, organizar e operar as atividades de venda antecipada de 
passagens, através de bilhetes, passes e assemelhados existentes ou outros 
que venham a ser implantados, incluindo o desenvolvimento, implantação e 
controle dos sistemas de cadastro necessários para o seu funcionamento, ou 
exigir que a concessionária assim o faça; 

XII — fiscalizar o fiel cumprimento da aplicação dos benefícios concedidos aos 
idosos e deficientes no âmbito do transporte coletivo; 

XIII — exigir que as empresas concessionárias invistam em programas que 
visem promover o aperfeiçoamento técnico e gerencial dos agentes envolvidos 
direta ou indiretamente na provisão dos serviços de transporte coletivo, 
incluindo treinamento, campanhas educativas e de esclarecimento e outros; 

XIV - praticar todos os atos necessários ao cumprimento de sua finalidade, 
observadas as disposições desta lei, dos regulamentos e das demais normas 
aplicáveis; 

XV - exercer todas as demais atribuições previstas nesta lei, na legislação e nos 
regulamentos específicos relacionados com àa provisão dos serviços de 
transporte coletivo. 

Sé



J 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIANA 
CEP 35,420-000 — ESTADO DE MINAS GERAIS 

Parágrafo único - O controle social será exercido pelo Conselho Municipal de 
Transporte e Trânsito — COMTRAT, têndo suas atribuições definidas em lei. 

Art. 29 - A fiscalização do cumprimento das normas e diretrizes estabelecidas 
nesta lei ou na regulamentação complementar será exercida por fiscais 

devidamente credenciados, integrantes do quadro de pessoal da Prefeitura 
Municipal ou a ela vinculados. 

$ 1 - No exercício de sua atividade, fica a fiscalização autorizada a entrar e 
permanecer, a qualquer hora de funcionamento e pelo tempo necessário, em 

qualquer das dependências ou bens vinculados ao serviço, a examinar toda e 

qualquer documentação, a ter acesso aos dados relativos à administração, 
contabilidade, recursos operacionais, técnicos econômicos e financeiros das 

empresas que explorem o transporte coletivo no Município. 

&$ 2 - Para realizar as atividades previstas neste artigo o Município poderá 
celebrar contratos, convênios, consórcios ou outros instrumentos jurídicos 
válidos, respeitando-se, em quaisquer casos, os direitos contratualmente 
estabelecidos 

CAPÍTULO VI 
DA GRATUIDADE NO TRANSPORTE COLETIVO 

Art. 30 — É concedido passe livre às pessoas portadoras de deficiência, 
comprovadamente carentes, no serviço convencional do sistema de transporte 
coletivo urbano, na sede do Município de Mariana. 

Parágrafo único: O passe livre contempla exclusivamente aos Portadores de 
Deficiências Permanentes, na forma desta lei, podendo, em casos especiíficos, 

acolher pessoas debilitadas por patologias transitórias ou temporárias que 
dificultem ou impeçam a Iocomoçao mediante laudo médico e estudo sócio- 
econômico do benefíciário. 

Art. 31 — As empresas detentoras de concessão para exploração dos serviços 

de transporte coletivo urbano reservarão dois assentos de cada veiculo 
destinado à ocupação das pessoas beneficiadas nas disposições do artigo 
anterior. 

Art. 32 - Para efeito exclusivamente da concessão do beneficio de que trata 
esta lei, considera-se:
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I - Passe Livre: documento individual e intransferível, fornecido pela 
Secretaria de Ação Social à pessoa portadora de deficiência, comprovadamente 
carente, que preencha os requisitos estabelecidos nesta lei, para utilização no 
serviço convencional de transporte coletivo municipal urbano de passageiros. 

I1I - Pessoa Portadora de Deficiência: aquela que apresenta em caráter 
permanente, perda ou anormalidade de sua função psicológica, fisiológica ou 
anatômica que gere incapacidade para o desempenho de atividades, dentro do 
padrão considerado normal para o ser humano. 

III - Pessoa Portadora de Deficiência comprovadamente carente: 
aquela que comprove renda familiar mensal "per capita" igual ou inferior a um 
salário mínimo estipulado pelo Governo Federal. 

IV - Família: o conjunto de pessoas (mãe, pai esposa, esposo ou equiparado a 
estas condições, filhos, irmãos ou equiparados a esta condição, menores de 21 
anos ou inválido) que vivam sob o mesmo teto. 

V - Serviço de Transporte Coletivo Municipal Urbano de Passagelros 
aquele prestado à pessoa ou grupo de pessoas, dentro da sede do municiípio, 
na forma descrita no artigo 8 desta Lei. 

VI - Assento: poltrona ou banco individual utilizado pelos usuários no 
transporte rodoviário, observadas as condições de segurança e de fácil 
locomoção. 

VIIT - Serviço convencional: aquele que é operado com veículo de 
características básicas, com ou sem sanitários, em linhas regulares, aberto ao 
público,. 

Art. 33 - Para fazer jus ao benefício do passe livre no sistema de transporte 
coletivo interestadual de passageiros, o beneficiário portador de deficiência 
deverá comprovar que é portador de deficiência que o incapacite para a vida 
independente e para o trabalho e que não possui meios de prover a própria 
manutenção e nem de tê-la provida por sua família; 

Art. 34 - A deficiência ou mcapaCIdade deve ser atestada por equipe 
multlprofssmnal do Sistema Público de Saúde do Município, aferindo-se a 
situação sócio-econômica por meio de estudos elaborados pela Secretaria de 
Ação Social. 

81 - Caberá à Secretaria Municipal de Saúde definir o formulário necessário 
para a identificação da defICIenCIa oOu caracterlzaçao da patologla 
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& 2º - Não serão contemplados com os benefícios desta lei as pessoas 
portadoras de deficiências que exijam, para a sua movimentação, o apoio 
constante de unidades de monitoramento de suas funções orgânicas, que as 
impeçam de se acomodar dentro das condições do veículo convencional de 
transporte coletivo. 

Art. 35 - Para efeito de habilitação ao beneficio de que trata esta Lei, será 
apresentado o requerimento, diretamente à Secretaria de Ação Social do 
Município, devidamente assinado pelo interessado ou por procurador, tutor ou 
curador, acompanhado de duas fotos 3x4 e dos documentos que comprovem as 
condições exigidas para percepção do benefício, não sendo obrigatória a 
presença do requerente para esse fim. 

&8 1 - Recebido o requerimento a Secretaria Municipal de Ação Social 
providenciará imediata avaliação médica do requerente e avaliação do estudo 
sócio-econômico. 

& 2 -O beneficio será indeferido caso o requerente não atenda às exigências 
contidas 
nesta Lei ou cuja deficiência não impeça ou dificulte a locomoção. 

Art. 36 - A pessoa portadora de deficiência será identificada mediante a 
apresentação do Passe Livre dispensado a apresentação de qualquer outro 
documento. 

$1 O documento Passe Livre deverá conter informações que permitam a 
correta identificação do — portador, além de fotografia e data de validade, 
devendo ainda constar a necessidade ou não de acompanhante durante o uso 
do transporte coletivo, em modelo a ser definido pela Secretaria Municipal de 
Ação Social. 

& 2º - A carteira de Passe Livre constitui documento. pessoal e não será retida 
pela empresa concessionária do serviço de transporte coletivo urbano, salvo se 
comprovada fraude ou má fé na sua utilização. 

Art. 37 — Ressalvados os casos de atendimento ao portadores de morbidez 
temporária, a carteira de Passe Livre terá validade de hum ano. 

Art. 38 — O beneficiário deverá requerer nova carteira do Passe Livre, até 
trinta dias antes do término da validade do documento anterior. 

Art. 39 — A carteira de passe livre somente dará direito a viagem em serviço 
convencional de transporte urbano municipal. de Passageiros. 
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Art. 40 — O pessoal das empresas de transporte, quando do atendimento das 
pessoas portadoras de deficiência, deverá conduzir-se com presteza e 
urbanidade, devendo auxiliar no embarque e desembarque destas tanto nos 
pontos terminais das linhas, como nos pontos de parada e apoio ao longo do 
itinerário. 

Art. 41 — A bagagem da pessoa portadora de deficiência e os equipamentos 
indispensáveis à sua locomoção deverão ser transportados gratuitamente pela 
empresa. 

Art. 42 — Os equipamentos indispensáveis à locomoção e à vida da pessoa 
portadora de deficiência deverão ser transportados em lugar adequado e 
acessível, de forma a garantir o fácil acesso e a locomoção desta durante todo 
o período de viagem. ; õ ' 

Art. 43 — Em casos expressos na carteira do Passe Livre, identificando que o 
beneficiário, para sua segurança e dos demais passageiros, não poderá 
permanecer sozinho durante a viagem, será garantida a gratuidade também ao 
seu acompanhante. 

Seção [ 
Do Portador de Deficiência 

Art. 44 — Para os efeitos desta Lei, considera-se: 

I - Deficiência - toda perda ou anormalidade, permanente ou temporária, de 
uma estrutura ou função psicológica, fisiológica ou anatômica que gere 
incapacidade para o desempenho de atividade, dentro do padrão considerado 
normal para o ser humano. | - 

II - deficiência permanente - aquela que ocorreu ou se estabilizou durante 
um período de tempo suficiente para não permitir recuperação ou ter 
probabilidade de que se altere, apesar de novos tratamentos; e 

III - incapacidade - uma redução efetiva e acentuada da capacidade de 
integração social, com necessidade de equipamentos, adaptações, meios ou 
recursos especiais para que a pessoa portadora de deficiência possa receber ou 
transmitir informações necessárias ao seu bem-estar pessoal e ao desempenho 
de função ou atividade a ser exercida.



Art. 45 - Para auferir do benefício da gratuidade no transporte coletivo 
municipal, é considerada pessoa portadora de deficiência a que se enquadra 
nas seguintes categorias: 

I - deficiência física - alteração completa ou parcial de um ou mais 
segmentos do corpo humano, acarretando o comprometimento da função física, 
apresentando-se sob a forma de paraplegia, paraparesia, monoplegia, 
monoparesia, tetraplegia, tetraparesxa triplegia, triparesia, hemiplegia, 
hemiparesia, amputação ou ausência de membro, paralisia cerebral, membros 
com deformidade congênita ou adquirida, exceto as deformidades estéticas e as 
que não produzam dificuldades para o desempenho de funções; 

II - deficiência visual - acuidade visual igual ou menor que 20/200 no melhor 
olho, após a melhor correção, ou campo visual inferior a 20º (tabela de 
Snelhen), ou ocorrência simultânea de ambas as situações; 

IMT- deficiência mental - funcionamento intelectual significativamente 
inferior à média com manlfestaçao antes dos dezoito anos e limitações 
associadas a duas ou mais áreas de habilidades adaptativas, tais como: 

a) comunicação; 
b) cuidado pessoal; 
c) habilidades sociais; 
d) utilização da comunidade; 
e) saúde e segurança; 
f) habilidades acadêmicas; 
g) lazer; e 
h) trabalho; 

IV - deficiência múltipla - associação de duas ou mais deficiências. 

CAPÍTULO VII 
DA QUALIDADE DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

Art. 46 — O COMTRAT desenvolvera e implantará mecanismos de avaliação 
periódica dos operadores visando manter uma classifi icação permanente destes 
quanto ao seu desempenho, considerando, pelo menos: 

I - qualidade do serviço prestado, medida através da quantidade de 
penalidades aplicadas aos operadores; 

1I - regularidade da operação, medlda através do lndlce de cumprimento das 
viagens programadas; VWARA MIUNICIPAL DE MARIANÁ À 
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& 2º - As infrações punidas com a penalidade de muita, de acordo com a sua 
gravidade, classificam-se em: 

1 - Multa por infração de natureza leve, no valor de 100 (cem) UPFM, por 
desobediência a determinações do Poder Público ou por descumprimento dos 
parâmetros operacionais estabelecidos, que não afetem a segurança dos 
usuários, ou ainda por reincidência na penalidade de "Advertência"; 

11 - Multa por infração de natureza média, no valor de 500 (quinhentas) UPFM, 
por desobediência a determinações do Poder Público que possam colocar em 
risco a segurança dos usuários, por descumprimento de obrigações contratuais, 
por deficiência na prestação dos serviços, ou ainda por reincidência na 
penalidade prevista no inciso [; 

IlI - Muita por infração de natureza grave, no valor de 2.500 (duas mil e 
quinhentas) UPFM, por atitudes que coloquem em risco a continuidade da 
prestação dos serviços e à segurança dos usuários, por cobrança de tarifa 
diferente das autorizadas, por não aceitação de bilhetes, passes e 
assemelhados, por redução da frota vinculada ao serviço sem autorização do 
COMTRAT, a recusa em transportar passageiros beneficiados com Passe Livre 
ou ainda por reincidência na penalidade prevista no inciso anterior. 

8 3º - A penalidade de "Cassação" se aplica aos casos de suspensão da 
prestação dos serviços, sem autorização do COMTRAT, ainda que de forma 
parcial, de recusa em manter em operação os veículos vinculados ao serviço, ou 
por reincidência na penalidade prevista no inciso III do parágrafo anterior. 

&8 4º - Além da penalidade de "Multa", os infratores estarão sujeitos às 
seguintes medidas administrativas: 

I - retenção do veículo; 
1l - remoção do veículo; 
11 - suspensão da permissão; 
IV - afastamento do pessoal de operação; 
V - afastamento do veículo. 

Art. 48 - O Poder Executivo Municipal, na regulamentação desta lei, 
estabelecerá: 

I - definição e enquadramento das infrações nas penalidades previstas nesta lei, 
de acordo com a sua natureza; 

U - hipóteses e prazo de reincidência,para,cada inftação; , 
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II - critérios e prazos para interposição de recurso para a5 penalidades 

aplicadas. 

Art. 49 - A prestação de serviço de transporte coletivo clandestino implic
ará, 

cumulativamente, nas seguintes penalidades: 

I - apreensão e remoção do veículo para local apropriado; 

II - aplicação de multa no valor de 2.500 (duas mil e quinhent
as) UPFM. 

& 1º - O infrator estará sujeito ao pagamento dos preços públic
os referentes à 

remoção e estada do veículo. 

&8 2º - Em caso de reincidência, a multa prevista no inciso 11 deste artigo será 

dobrada. 

Art. 50 - Das penalidades aplicadas caberá recurso, com efeito 
suspensivo, 

dentro do prazo máximo de 15 (quinze) dias Úúteis a contar da data da sua 

notificação ao operador. 

& 1º - O operador deverá apresentar, em seu recur5So, todas as informações 

que possam contribuir em sua defesa, anexando os
 documentos necessários 

para sua comprovação. 

& 2º - Para a análise dos recursos, o COMTRAT deverá cons
tituir a Comissão de 

Julgamento de Infrações e Penalidades (CIP), compo
sta por funcionários da 

Prefeitura Municipal e representantes dos operadores e 
usuários. 

& 3º - Os membros da CIP serão nomeados através de Resolução do 

Presidente do COMTRAT. 

& 4º - O Poder Executivo estabelecerá o regimento interno da CIP
 através da 

regulamentação. 

& 5º - Julgado procedente o recurso, a infração será cancelada e
 eventuais 

valores recolhidos a título de pagamento de multa serão devolvidos aos 

operadores. 

”
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. CAPÍTULO IX 
DA INTERVENÇÃO NA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

Art. 51 - A Prefeitura poderá intervir na execução dos serviços de transporte Coletivo, no todo ou em parte, para assegurar sua continuidade OUu para sanar deficiência grave na sua prestação usando dos meios materiais e humanos Nnecessários ao atendimento, a seu exclusivo critério. 

Art. 52 — Ocorrendo a Intervenção, o Poder Executivo, deverá no prazo de 30 (trinta) dias, instaurar procedimento administrativo para comprovar as causas determinantes da medida e apurar. responsabilidade, assegurado o direito de ampla defesa à concessionária sob intervenção. 

8 1º - O procedimento administrativo a que se refere o caput deste artigo deverá ser concluído no prazo de até 180 (cento e oitenta) dias. 

8 2º-A intervenção realizada sem a observância dos procedimentos legais e regulamentares será declarada nula, resultando na imediata devolução dos serviços à operadora, sem prejuízo de seu direito a indenização. 

Art. 53 - Assumindo o serviço, a Prefeitura Municipal, ou interventor por ela designado, responderá apenas pelas despesas necessárias à respectiva prestação, cabendo-lhe integralmente a receita da operação. 

&8 1º - AÀ assunção ficará limitada ao serviço e ao controle dos meios à ele vinculados, sem qualquer responsabilidade da Prefeitura Municipal para com encargos, ônus, compromissos e obrigações em geral do operador para com Seus sócios, acionistas, empregados, fornecedores e terceiros em geral, se for o Ccaso. 

8 2º - A assunção do serviço não inibe a aplicação ao operador das penalidades cabiíveis, ou de considerar rompido o vínculo de transferência do serviço por Sua culpa. 

Art. 54 - Cessada a intervenção, se não for extinto o vínculo jurídico existente entre o Município e a operadora, a administração do serviço lhe será devolvida, precedida de prestação de contas pelo interventor, que responderá pelos atos praticados durante sua gestão. 

CAPÍTULO X 
DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 
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I - advento do termo contratual; 
1I - encampação; 
1I - caducidade; 
IV - rescisão; 
V - anulação; 
VI - falência, insolvência ou extinção da contratada e incapacidade do titular em caso de empresa individual, 

8 1º - Extinto o contrato, retornam ao Poder Público contratante, todos os 
direitos e privilégios transferidos ao contratado, conforme previsto no Edital e 
estabelecido no contrato. 

8 2º - Extinto o contrato, haverá a imediata assunção do serviço pelo Poder 
Público contratante, que poderá delegá-lo a terceiro, mediante licitação. 

8 3º - A assunção dos serviços autoriza a ocupação das instalações, se for o caso, e a utilização pelo Poder Público contratante de todos os bens reversíveis, 

Art. 56 - Na hipótese de extinção do contrato por advento do termo contratual, 
serão indenizáveis os bens ou investimentos vinculados aos bens, colocados à 
disposição do serviço, desde que haja impossibilidade de sua remoção, que 
atendam aos propósitos da nova concessionária ou convenha à Administração 
Pública mantê-los como se encontram, 

Art. 57 - A encampação, consistente na retomada dos serviços durante o prazo 
contratual, somente poderá ocorrer por motivo de interesse público, mediante lei autorizativa especiífica e após prever pagamento da indenização, na forma 
do artigo anterior. 

Art. 58 - A inexecução total ou parcial do contrato acarretará, a critério do Poder Público contratante, a declaração de caducidade da contratação ou a aplicação das sanções contratuais. 

& 1º - AÀA caducidade poderá ser declarada pelo Poder Público contratante 
quando: 

I - o serviço estiver sendo prestado de forma inadequada ou deficiente, tendo por base as normas técnicas de serviço; 

1 - o descumprimento, por parte da concessionária, de cláusulas contratuais ou disposições legais ou regulamentares concernentes ao contrato de concessão; FRA V f |M IRIANA/ 
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IlI - a paralisação do serviço ou concurso para tanto, ressalvadas as hipóteses 
decorrentes de caso fortuito ou força maior; 

IV - a perda das condições econômicas, técnicas ou operacionais para manter a 
adequada prestação do serviço; : 

V-onão cumprimento das penalidades impostas por infrações nos prazos 
estabelecidos; 

VI — deixar a concessionária de atender a intimação do Poder Público no 
sentido de regularizar a prestação de serviço; 

VII - a condenação da concessionária, em sentença transitada em julgado, por 
sonegação de tributos, inclusive contribuições sociais. 

&8 2º - A declaração de caducidade deverá ser precedida de verificação de 
inadimplência da contratada em processo administrativo, assegurado o direito 
de ampla defesa. 

& 3º - Não será instaurado processo administrativo de inadimplência antes de 
comunicados à concessionária os descumprimentos contratuais, referidos no 
parágrafo 1º deste artigo, concedendo-lhe prazo para corrigir as falhas 
apontadas,. 

&8 4º - Instaurado o processo administrativo e comprovada a inadimplência, a 
caducidade será declarada por decreto do Poder Público, independentemente 
de indenização prévia, que será calculada ao longo do processo, descontado o 
valor das multas e dos danos causados pela concessionária. 

& 5º - Declarada a caducidade, não resultará para o Poder Público concedente 
qualquer espécie de responsabilidade em relação aos encargos, ônus, 
obrigações ou compromissos : com terceiros OU COm empregados da 
concessionária, 

CAPÍTULOXI — 
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

Art. 59 - Os regulamentos vigentes para os serviços de transporte coletivo 
municipal continuarão a produzir efeitos até a edição da nova regulamentação, 
dentro do período máximo de 90 (noventa) dias. 

/



ES
 

CEP 35,420-000 — ESTADO DE MINAS GERAIS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIANA 
PEA 

Art. 60 — Os contratos de permissão vigentes para a prestação dos serviços de 
transporte coletivo municipal, bem como seus termos aditivos e respectivas 
ordens de serviço, são validados por 180 dias, até a realização de licitação para 
O Serviço. 

Art. 61 — O Município providenciará o cadastramento dos veículos de aluguel, 
na categoria “Especiais” que se submeterão a procedimento licitatório, para 
adaptação às diretrizes desta lei e de sua regulamentação. 

Art. 62 — Até a regulamentação desta lei e da realização do certame licitatório 
de que trata o artigo anterior, ficam extintos e arquivados todos os processos 
administrativos em tramitação que visem a obtenção ou renovação de 
permissão para veículo especial. 

Parágrafo único - A extinção e arquivamento dos processos administrativos 
de que trata o caput deste artigo não implica na devolução de qualquer 
importância recolhida a título de taxa de expediente. 

Art. 63 - Esta lej entrará em vigor na data de sua publicação. 

Art. 64 - Revogam-se as disposições em contrário, 
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REDAÇÃO FINAL AO 
PROJETO DE LEI Nº188/2002 

DISPÕE SOBRE À ORGANIZAÇÃO DoSs SERVIÇOS DE TRANSPORTE PÚBLICO 

CoLEeETIVO DE PASSAGEIROS No MunIcíPIO De MARIANA E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS 

CAPÍTULO I 

Dos TRANSPORTES PÚBLICOS COLETIVOS 

Art. 1º - Compete àao Município de Mariana o provimento e organização do sistema local de 

transporte coletivo, nos termos do inciso V do artigo 30 da Constituição Federal. 

Parágrafo único - O Sistema de Transporte Público Coletivo é composto pelos diversos 

serviços públicos de transporte tuirbano de passageiros dentro do mumcrpro 

Art. 2º - Compete à Prefextura Municipal, com aporo do Conselho Munrcrpal de Transporte e 

Trânsito - COMTRAT -, à determinação de diretrizes gerais para o sistema municipal de 
transporte coletivo. 

Art. 3º - À Prefeitura Mumcrpat por si ou por unidade admmlstratrva autônoma, compete 
planejar, operar, explorar, cantrolar e fi scairzar OSs Serviços de transporte coletivo no âmbito do 
Município. | 

Art. 4º - O sistema de transporte coletivo no município de Mariana se sujeitará aos seguintes 
principios: n : - 

I - Atendimento a toda à população; 

1l - qualidade do servico prestado 'Segundo critérios estabelecidos pélo Poder Público, em 
especial, quanto à comodidade, conforto, rapidez, segurança, regulandade continuidade, 

confiabilidade, frequência e pontualidade; : 

III - redução da poluição ambiental em todas as suas formas; 

IV - integração entre os diversos meios de transporte; 

V - complementaridade e manutenção da sustentabilidade econômica das várias modalidades de 
transporte; 

VI - garantia de acessibilidade às pessoas com deficiência e seus acompanhantes necessários, 
nos termos desta Lei; 

VII - preços socialmente justos; 

VIII - tratamento integrado e compativel com as demais políticas urbanas. 
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erviço de transporte coletivo tem caráter essencial e terá tratamento prioritário no 

plane]amento do sistema viário e na organização da circulação. 

Art. 6º - Na execução dos serviços de transporte coletivo o Poder Público observará os direitos 
dos usuários, de acordo com o estabelecido na legislação e nos regulamentos que disciplinam a 
sua prestação, que consistem em: 

I - Receber serviço adequado, com garantia de continuidade da prestação dos serviços; 

!H - receber informações para a defesa de interesses individuais ou  coletivos; 

III - levar ao conhecimento do Poder Público e das operadoras irregularidades de que tenham 
conhecimento referentes ao serviço prestado; 

IV - manter em boas condições os bens pubhcos ou privados através dos quais lhes são 
prestados os serviços; 

'— - 

V - participar do planejamento e da avaliação da prestação dos serviços. 

: CAPÍTULO II : 
DA ORGANIZAÇAO DO SISTEMA DE TRANSPORTE COLETIVO 

Art. 7º - O sistema de transporte coletivo no município de Marlana _e__constlturdo das seguintes 
modalidades de serviço: : 

I — Convencional; 
1 - Taxi; 

- Especiais; 

Art. 8º - O Serviço Convencional é aquele executado por pessoa jurídica, atraves de ônibus, ou 
outro veículo de transporte de passageiros em uso ou a ser utilizado no futuro, com capacidade 
superior a 24 (vinte e quatro) passagelros assentados, com operaçao regular e à disposição 

* permanente do cidadão, contra a única exigência de pagamento de tarifa fixada pelo Poder 
Executivo Municipal. 

8 1º - O Serviço Convencional será operado através de linhas wurbanas e i.nterâistritais 

8 2º - Para organlzar a operaçao do Serviço Convencional, se necessário, a Prefeitura 
estabelecerá Áreas de Operação Preferenciais, a serem definidas em regulamentação especiífica. 

Art. 9º - O Serviço de Taxi é aquele que atende aos usuários, individualmente, operando com 
as seguintes caracteristicas: 

1 - transporte exclusivo de passageiros em veículos de passeio; 
II - utilização de veículos com capacidade de até 04 lugares,. 

Parágrafo único: O serviço de taxi é regulamentado por lei especiífica,
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é serviço especial é aquele operado por autônomos, micro-empresas, empresas ou 
cooperativas, atuando fora das linhas alimentadoras do Serviço Convencional e prestado 
mediante condições previamente estabelecidas ou contratadas entre as partes interessadas, 
obedecidas as normas gerais fixadas em regulamentação especiífica. 

& 1 — classificam-se como especial os serviço de transporte de passageiros que operam com as 
seguintes caracteristicas: 

I — transporte exclusivo de passageiros sentados; 

1 - utilização de veículos com capacidade superior a 04 (quatro) e até 24 (vinte e quatro) 
lugares sentados, incluídos os operadores com, ou sem, corredor central; 

III - tarifa superior a dos serviços convencionais ou contratação por fretamento; 

IV — operação em itinerários não alcançados pelas linhas convencionais 

$ 2 - Na prestação de serviços especiais, na. modalidade de contratação por fretamento, 
admite-se a utilização de veículos com capacidade acima de 24 passageiros sentados. 

Art. 11 — Para os efeitos desta lei o transporte urbano de -estudantes, em qualquer tipo de 
veículo, é considerado Serviço Especial, 

Art. 12 - Os serviços de iti'ansporte coletivo de passageiros intermunicipal e interestadual, de característica rodoviária, quando transitarem pela cidade deverão ser autorizados e ter seus itinerários dentro do município definidos pelo COMTRAT. 

Art. 13 - A operação de linhas, intermunicipais e interestaduais ou: de fretamento em trânsito 
pela cidade sem autorização específica, ou em itinerários diversos dos autorizados, caracterizará a prestação de serviço clandestino de transporte, sujeitando o operador às penalidades previstas nesta lei. : : : 

Art. 14 - AÀ execução de qualquer modalidade de serviço de transporte coletivo de passageiros sem autorização do poder concedente e do COMTRAT, independentemente de cobrança de 
tarifa, será caracterizada como serviço clandestino, sujeitando o infrator às penalidades previstas 
nesta lei, : : 

CAPÍTULO III 
Do REGIME DE EXPLORAÇÃO E ExECUÇÃO Dos SERVIÇOS 

DE TRANSPORTE DE PASSAGEIROS 

Art. 15 - A exploração dos serviços de transporte coletivo no município de Mariana — será 
outorgado pela Prefeitura a terceiros, mediante contrato precedido de licitação nos termos da legislação vigente, tendo a Prefeitura Municipal como interveniente/anuente, respeitados os direitos adquiridos dos atuais permissionários, contratualmente estabelecidos. " 

8 1º - Os serviços Convencional, de Taxi e Especial serão explorados em regime de concessão oOu permissão.
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oração dos serviços discriminados no parágrafo anterior será outorgada por prazo 

determinado, a ser definido no ato justificativo de sua conveniência e da licitação, em função do 
objeto a ser contratado e do volume de investimentos previstos. 

Art. 16 - Não será permitida, a sub-rogação ou transferência dos Serviços, salvo expressa e 
prévia anuência do COMTRAT observados, no mínimo, os seguintes aspectos quanto ao novo 
cessionário: 

I- atender a todos os regquisitos exigidos para a prestação do serviço, em especial, aqueles cujo 
atendimento possibilitou ao cedente obtê-la; 

II - assumir todas as obrigações e prestar as garantias exigidas do cedente, além de outras que 
forem julgadas necessárias na ocasião. 

Parágrafo Único - A transferência da concessão, da permissão ou do controle societário da 
contratada sem prévia anuência do COMTRAT implicará a caducidade do contrato. 

Art. 17 - A execução dos serviços de transporte colétivo será regulamentada através de 
Regulamento de Operação dos Serviços, cujas normas deverão abranger o serviço propriamente 
dito, o controle dos operadores, o pessoal empregado na operação, os veículos e as formas de 
fiscalização. f 

- CaPÍTULO IV PE , 
DA REMUNERAÇÃO DA PRESTAÇÃO Dos SERVIÇOS 

Art. 18 - A operação do Serviço Convencional de Transporte Coletivo sérá remunerada através 
de tarifas pagas pelos usuários, fixadas pelo Poder Executivo Municipal, respeitada a manutenção do seu equilíbrio econômico e financeiro. S É 

8 1º - Para os serviços Convencionais, deverão ser estabelecidos mecanismos de compensação tarifária de modo a garantir a sua justa remuneração a partir dos recursos provenientes da arrecadação tarifária do conjunto do sistema, contemplando, . inclusive as gratuidades 
concedidas. 

& 2º - Sempre que forem atendidas as condições iniciais dos contratos, consíd.era—se mantido o equilíbrio econômico-financeiro. : | o 

Art. 19 - O Poder Executivo Municipal deverá estabelecer a estrutura tarifária para o serviço de transporte coletivo definindo os tipos de tarifas a serem praticados e os seus respectivos valores. 

8 1º - A estrutura tarifária deverá abranger todas as modalidades de benefícios e gratuidades, parciais ou totais, existentes ou que venham a ser criadas. 

&8 2 - Será garantida a gratuidade do transporte coletivo no Serviço Convencional ao deficiente físico e mental, nos termos desta lei. . 

$ 3º - O estabelecimento de novos benefícios ou gratuidades para o sistema de transporte 
coletivo, somente poderá se dar através de legislação específica, com indicação da fonte de recursos para o seu financiamento, de maneira a não onerar os custos de operação.



" 

Íá CÂMARA MUNICIPAL DE MARIANA 
Praça Minas Gerais, 89 

Mariana - MG 

Art. 20 - As tarifas serão estabelecidas com base em planilhas de custos elaboradas pelo 
COMTRAT, mediante estudo de gastos do concessionário, obedecida a metodologia 
contratualmente estabelecida. 

Art. 21 - Deverá ser mantido à disposição dos usuários um sistema de venda antecipada de 
passagens, através de títulos na forma de bilhetes, passes e assemelhados ou outro meio que 
venha a ser determinado pelo COMTRAT. 

CAPÍTULO V 
DA GESTÃO DEMOCRÁTICA E DO CONTROLE SOCIAL DO SISTEMA DE TRANSPORTE 

COLETIVO 

Art. 22 - Compete ao Município, com apoio do COMTRAT a gestão do Sistema de Transporte 
Público Coletivo, cabendo para isso, dentre outras, as seguintes atribuições: 

1 - formular e implementar a política global dos serviços de transporte coletivo, incluindo a sua 
permanente adequação às modificações e necessidades do Município e à modernização 
tecnológica e operacional, em consonância com às diretrizes gerais estabelecidas em 
regulamento; sa 

1 - planejar, manter e lfís.cali"zar à operação de terminais, pontos de parada e outros 
equipamentos destinados ot: associados à prestação dos serviços .qe.t[gnsporte coletivo; 

111 - implantar, construir, gérehciar*pátios de estacionamento ou exigir que as concessionárias 
assim o façam; ; : 

IV - articular a operação dos serviços de transporte coletivo de passageiros com as demais 
modalidades dos transportes urbanos, municipais ou regionais; 

V - outorgar concessão, permissão ou autorização, para exploração dos serviços de transporte 
coletivo, através de licitação nos termos da legislação vigente, respeitados os direitos dos atuais 
permissionários; 

VI - promover a elaboração das normas gerais e demais regras incidentes sobre o sistema de 
transporte coletivo e sobre as atividades a ele ligadas, direta ou indiretamente, bem como sobre 
as infrações a tais normas, dispondo sobre penalidades aplicáveis, quando necessário, para 
complementar os regulamentos e a legislação vigentes; 

VII - aplicar as penalidades e recolher as multas correspondentes pelo não cumprimento das 
normas reguladoras do sistema de transporte coletivo, em qualquer de seus serviços; 

VIII - cobrar e arrecadar preços públicos e taxas referentes aos serviços associados à gestão do 
sistema de transporte coletivo, na forma prevista em Lei; 

IX - desenvolver e implementar a política tarifária para o sistema de transporte coletivo, 
incluindo estudos dos modelos e das estruturas tarifárias de remuneração da prestação dos 
serviços, estudos de custos na fixação das tarifas, e aplicação das tarifas determinadas;
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X - elaborar estudos, planos, programas e projetos para o sistema de transporte coletivo, bem 
como participar da elaboração de outros que envolvam esse sistema; 
XI - planejar, organizar e operar as atividades de venda antecipada de passagens, através de 
bilhetes, passes e assemelhados existentes ou outros que venham a ser implantados, incluindo o 
desenvolvimento, implantação e controle dos sistemas de cadastro necessários para o seu 
funcionamento, ou exigir que à concessionária assim o faça; 

XII — fiscalizar o fiel cumprimento da aplicação dos benefícios concedidos aos idosos e 
deficientes no âmbito do transporte coletivo; 

XIII — exigir que as empresas concessionárias invistam em programas que visem promover o 
aperfeiçoamento técnico e gerencial dos agentes envolvidos direta ou indiretamente na provisão 
dos serviços de transporte coletivo, incluindo treinamento, campanhas educativas e de 
esclarecimento e outros; 

XIV - praticar todos os atos necessários ao cumprimento de sua finalidade, observadas as 
disposições desta lei, dos regulamentos e das demais normas apiicáveis; 

XV - exercer todas as demais atribuições previstas nesta tei, na legislação e nos regulamentos 
específicos relacionados com a provisão dos serviços de transporte coletivo. 

Parágrafo único - O controle social será exercido pelo Conseiho Municipal de Transporte e 
Trânsito — COMTRAT, tençkª;- suas atribuições definidas em fei. 

Art. 23 - A fiscalização do cumprimento das normas e diretrizes estabelecidas nesta lei ou na 
regulamentação complementar será exercida por fiscais devidamente credenciados, integrantes 
do quadro de pessoal da Prefeitura Municipal ou a ela vincutados. 

& 1º - No exercício de sua atividade, fica a fiscalização autorizada a entrar e permanecer, a 
qualquer hora de funcionamento e pelo tempo necessário, em qualquer das dependências ou 
bens vinculados ao serviço, a examinar toda e qualguer documentação, a ter acesso aos dados 
relativos à administração, contabilidade, recursos operacionais, técnicos econômicos e 
financeiros das empresas que explorem o transporte coletivo no Município. 

8 2 - Para realizar as atividades previstas neste artigo o Município poderá celebrar contratos, 
convênios, consórcios ou outros instrumentos jurídicos válidos, respeitando-se, em quaisquer 
Casos, os direitos contratualmente estabelecidos. . 

CaPÍTULO VI 
DA GRATUIDADE NO TRANSPORTE COLETIVO 

Art. 24 — E concedido passe livre às pessoas portadoras de deficiência, comprovadamente 
carentes, no serviço convencional do sistema de transporte coletivo urbano no Município de 
Mariana, compreendendo a sede e seus distritos. 

Parágrafo único: O passe livre contempla exclusivamente aos Portadores de Deficiências 
Permanentes, na forma desta lei, podendo, em casos específicos, acolher pessoas debilitadas
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laudo médico e estudo sócio-econômico do benefíciário. 

Art. 25 — As empresas detentoras de concessão para exploração dos serviços de transporte 
coletivo urbano reservarão dois assentos de cada veiculo destinado à ocupação das pessoas 
beneficiadas nas disposições do artigo anterior. 

Art. 26 - Para efeito exclusivamente da concessão do beneficio de que trata esta lei, 
considera-se: 

1 - Passe Livre: documento individual e intransferível, fornecido pela Secretaria de Ação Social 
à pessoa portadora de deficiência, comprovadamente carente, que preencha os requisitos 
estabelecidos nesta lei, para utilização no serviço convencional de transporte coletivo municipal 
urbano de passageiros. 

II - Pessoa Portadora de Deficiência: aquela que apresenta em caráter permanente, perda 
ou anormalidade de sua função psicológica, fl'siolçágica' Ou anatômica que gere incapacidade para 
o desempenho de atividades, dentro do padrão considerado: normal para o ser humano. 

III - Pessoa Portadora de Deficiência comprovadamente carente: aquela que comprove 
renda familiar mensal "per capita" igual ou inferior a um salário mínimo estipulado pelo Governo 
Federal. : : 

IV - Família: o conjuntbl de pessoas (mãe, pai esposa, ess,qu..ou equiparado a estas 
condições, filhos, irmãos ou equiparados a esta condição, menores de 21 anos ou inválido) que 
vivam sob o mesmo teto. || : 

V - Serviço de Transporte Coletivo Municipal Urbano de Pasgag.éiroâ: aquele prestado à 
pessoa ou grupo de pessoas, dentro do município, na forma descrita no artigo 8 desta Lei, 

VI - Assento: poltrona ou banco individual utilizado pelos usuários no transporte rodoviário, 
observadas as condições de segurança e de fácil locomoção. 

VII - Serviço convencional: aquele que é operado com veículo de características básicas, 
com ou sem sanitários, em linhas regulares, aberto ao público. 

Art. 27 - Para fazer jus ao benefício «do passe livre no sistema de transporte coletivo 
interestadual de passageiros, o beneficiário portador de deficiência deverá comprovar que é 
portador de deficiência que o incapacite para a vida independente e para o trabalho e que não 
possui meios de prover a própria manutenção e nem de tê-la provida por sua família; 

Art. 28 - A deficiência ou incapacidade deve ser atestada por equipe multiprofissional do 
Sistema Público de Saúde do Município, aferindo-se a situação sócio-econômica por meio de 
estudos elaborados pela Secretaria de Ação Social. 

S 1 - Caberá à Secretaria Municipal de Saúde definir-o formulário necessário para a 
identificação da deficiência ou caracterização da patologia. 

£ 2º - Não serão contemplados com os benefícios desta lei as pessoas portadoras de deficiências 
que exijam, para a sua movimentação, o apoio constante de unidades de monitoramento de
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orgânicas, que as impeçam de se acomodar dentro das condições do veículo 
convencional de transporte coletivo,. 

Art. 29 - Para efeito de habilitação ao beneficio de que trata esta Lei, será apresentado o 
requerimento, diretamente à Secretaria de Ação Social do Município, devidamente assinado pelo 
interessado ou por procurador, tutor ou curador, acompanhado de duas fotos 3x4 e dos 
documentos que comprovem as condições exigidas para percepção do benefício, não sendo 
obrigatória a presença do requerente para esse fim. 

& 1 - Recebido o requerimento a Secretaria Municipal de Ação Social providenciará imediata 
avaliação médica do requerente e avaliação do estudo sócio-econômico. 

& 2 -O beneficio será indeferido caso o requerente não atenda às exigências contidas 
nesta Lei ou cuja deficiência não impeça ou dificulte a locomoção. 

Art. 30 - A pessoa portadora de deficiência será identificada mediante a apresentação do 
Passe Livre dispensado a apresentação de qualquer qutro decumento. 

& 1” O documento Passe Livre deverá conter informações que permitam a correta identificação 
do portador, além de fotoarafia e data de validade, devendo ainda constar a necessidade ou 
não de acompanhante durante o uso do transporte coletivo, em modelo a ser definido peia 
Secretaria Municipal de Ação Social. ; 

& 2º - A carteira de Passe Livre constitui documento pessoal e não será retida pela empresa 
concessionária do serviço de trânsporte coletivo urbano, salvo se comprovada fraude ou má fé 
na sua utilização. 

Art. 31 — Ressalvados os casos de atendimento ao portadores de morbidez temporária, a 
carteira de Passe Livre terá validade de hum àano. - : 

Art. 32 - O beneficiário deverá requerer nova carteira do Passe Livre, até trinta dias antes do 
término da validade do documento anterior. : 

Art. 33 — A carteira de passe livre somente dará direito a viagem em .serviço convencional de 
transporte urbano municipal de passageiros. — : 

Art. 34 — O pessoal das empresas de-transporte, quando do atendimento das pessoas 
portadoras de deficiência, deverá conduzir-se com presteza e urbanidade, devendo auxiliar no 
embarque e desembarque destas tanto nos pontos terminais das linhas, como nos pontos de 
parada e apoio ao longo do itinerário. 

Art. 35 - A bagagem da pessoa portadora de deficiência e os equipamentos indispensáveis à 
sua locomoção deverão ser transportados gratuitamente pela empresa. 

Art. 36 — Os equipamentos indispensáveis à locomoção e à vida da pessoa portadora de 
deficiência deverão ser transportados em lugar adequado e acessível, de forma a garantir o fácii 
acesso e a locomoção desta durante todo o período de viagem.
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. Casos expressos na carteira do Passe Livre, identificando que o beneficiário, para 

Sua segurança e dos demais passageiros, não poderá permanecer sozinho durante a viagem, 
será garantida a gratuidade também ao seu acompanhante. 

SEÇÃOLI 

Do PORTADOR DE DEFICIÊNCIA 

Art. 38 — Para os efeitos desta Lei, considera-se: 

1 - Deficiência - toda perda ou anormalidade, permanente ou temporária, de uma estrutura ou 
função psicológica, fisiológica ou anatômica que gere incapacidade para o desempenho de 
atividade, dentro do padrão considerado normal para o ser humano. 

1I - deficiência permanente - aquela que ocorreu ou se estabilizou durante um período de 
tempo suficiente para não permitir recuperação ou ter probabitidade de que se altere, apesar de 
novos tratamentos; e S d 

III - incapacidade - uma redução efetiva e acentuada da capacidade de integração social, 
com necessidade de equiparttentos, adaptações, meios ou recursos especiais para que a pessoa 
portadora de deficiência possa receber ou transmitir informações necessárias ao seu bem-estar 
pessoal e ao desempenho de função ou atividade a ser exercida. 

Art. 39 - Para auferir do benefício da gratuídade no transporte coletivo municipal, é 
considerada pessoa portadora de deficiência a que se enquadra nas seguintes categorias: 

I - deficiência física - alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo 
humano, acarretando o comprometimento da função física, apresentando-se sob a forma de 
paraplegia, paraparesia, monoplegia, monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, triparesia, 
hemiplegia, hemiparesia, amputação ou ausência de membro, paralisia cerebral, membros com 
deformidade congênita ou adquirida, exceto as deformidades estéticas e as que não produzam 
dificuldades para o desempenho de funções; : 

II - deficiência visual - acuidade visual igual ou menor que 20/200 no melhor olho, após a 
melhor correção, ou campo visual inferior a 20º (tabela de Snelhen), ou ocorrência simultânea 
de ambas as situações; ' TS : 

1T - deficiência mental - funcionamento intelectual significativamente inferior à média com 
manifestação antes dos dezoito anos e limitações associadas a duas ou mais áreas de 
habilidades adaptativas, tais como: 

a) comunicação; 
b) cuidado pessoal; 
c) habilidades sociais; 
d) utilização da comunidade; 
e) saúde e segurança; 
f) habilidades acadêmicas; 
g) lazer; e 
h) trabalho;
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IV - deficiência múltipla - associação de duas ou mais deficiências. 

CaPÍTULO VII 
DA QUALIDADE DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

Art. 40 — O COMTRAT desenvolverá e implantará mecanismos de avaliação periódica dos 
operadores visando manter uma classificação permanente destes quanto ao seu desempenho, 
considerando, pelo menos: 

T - qualidade do serviço prestado, medida através da quantidade de penalidades aplicadas aos 
operadores; 

1l - regularidade da operação, medida através do índice de cumprimento das viagens 
programadas; : 

III - estado geral da frota, medido a partir do resLItado da ins'peção«-yeicular; 

IV - eficiência administrjátiàta:, medida a partir do regular c'umb.rimento das obrigações 
contratuais; E : 

V - qualidade do atendime;hifó, cçnàiderando o comportamento dos operadores e seus prepostos 
no tratamento dispensada àos usuários; ES A s 

VI - satisfação dos usuáriós, medida através de pesquisa de opiniões realizadas pela Prefeitura 
ou pelo COMTRAT; : : 

VII — avaliação do teor das q&eixaá de usuários junto aos organishioà de defesa do consumidor 
e do Livro de Registro de Queixas dos Veículos, 

&8 1º - Os critérios a serem observados na avaliação de desempenho serão estabelecidos no 
Regulamento de Operação dos Serviços. 

€ 2º - A classificação dos operadores a partir do processo de avaliação de desempenho poderá 
ser utilizada para implantação de mecanismos de estímulo à produtividade inçorporados à 
política de remuneração dos serviços e para prorrogação de contratos. . 

& 3 - As insuficiências apontadas no serviço deverão ser sanadas pela concessionária nos 
prazos estabelecidos pela autoridade municipal, pena de imposição das sanções previstas nesta 
lei. 

CAPÍTULO VIII 

DAS PENALIDADES 

Art. 41 - Pelo não cumprimento das disposições da presente leii, bem como de seus 
regulamentos e outras normas que venham a ser editadas, obedecendo aos princípios do 
contraditório e da ampla defesa, serão aplicadas aos operadores dos serviços as seguintes 
penalidades:
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I- advertência; 

II - multas; 

I1II - cassação. 

& 1º - As infrações punidas com a penalidade de "Advertência" referem-se a falhas primárias, 
que não afetem o conforto ou a segurança dos usuários; 

&8 2º - As infrações punidas com a penalidade de multa, de acordo com a sua gravidade, 
classificam-se em: 

1 - Multa por infração de natureza leve, no valor de 100 (cem) UPFM, por desobediência a 
determinações do Poder Público ou por descumprimento dos parâmetros operacionais 
estabelecidos, que não afetem a segurança dos usuários, ou ainda por reincidência na 
penalidade de "Advertência"; 

1 - Multa por infração de natureza média,.no valor de 500 (quinhentas) UPFM, por 
desobediência a determinações do Poder Público que possam colocar em risco a segurança dos 
usuários, por descumprimento de obrigações contratuais, por def cnencna na prestação dos 
serviços, ou ainda por remmdenc:a na penatidade prevista no inciso. E 

111 - Multa por infração de natureza grave, no valor de 2.500 (duas mil e qumhentas) UPFM, por 
atitudes que coloquem em:risco a continuidade da prestação dos serviças e à segurança dos 
usuários, por cobrança dê tarifa diferente das autorizadas, por não aceitação de bilhetes, passes 
e assemelhados, por redução da frota vinculada ao serviço sem autorização do COMTRAT, a 
recusa em transportar passageiros beneficiados com Passe Livre ou ainda .Por reincidência na 
penalidade prevista no inciso anterior. 

& 3º - A penalidade de "Cassação" se aplica aos casos de suspensao da prestação dos serviços, 
sem autorização do COMTRAT, ainda que de forma parcial, de recusa em manter em operação 
os veículos vinculados ao serviço, ou por reincidência na penalidade prevista no inciso III do 
parágrafo anterior, 

$ 4º - Além da penalidade de "Multa" .os infratores estarão su1e|tas às segumtes medidas 
administrativas: 

I - retenção do veiículo; 
11 - remoção do veiculo; 
1II - suspensão da permissão; 
IV - afastamento do pessoal de operação; 
V - afastamento do veiículo. 

Art. 42 - O Poder Executivo Municipal, na regulamentação desta lei, estabelecerá: 

I - definição e enquadramento das infrações nas penalldades previstas nesta lei, de acordo com 
à Sua natureza; 

II - hipóteses e prazo de reincidência para cada infração; 

III - critérios e prazos para interposição de recurso para as penalidades aplicadas.
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Art. 43 - A prestação de serviço de transporte coletivo clandestino implicará, cumulativamente, 
nas seguintes penalidades: 

1 - apreensão e remoção do veículo para local apropriado; 

1I - aplicação de muita no valor de 2.500 (duas mil e quinhentas) UPFM,. 

8 1º - O infrator estará sujeito ao pagamento dos preços públicos referentes à remoção e 
estada do veículo. 

8 2º - Em caso de reincidência, a multa prevista no inciso 1I deste artigo será dobrada. 

Art. 44 - Das penalidades aplicadas caberá recurso, com efeito suspensivo, dentro do prazo 
máximo de 15 (quinze) dias úteis a contar da data da sua notificação ao operador. 

8 1º - O operador deverá apresentar, em seu recurso, todas as informações que possam 
contribuir em sua defesa, anexando os documentos necessários para sua comprovação. 

& 2º - Para a análise dos recursos, o COMTRAT deverá constituir a Comissão de Julgamento de 
Infrações e Penalidades (CIP), composta por funcionários da Prefeitura Municipal e 
representantes dos operadores e usuários. 

8 3º - Os membros da CIPserão hgmeados através de Resolução do Presidente do COMTRAT. 

& 4º - O Poder Executivo estabe'fécêrá o regimento interno da CIP através da regulamentação. 

& 5º - Julgado procedente o recurso, a infração será cancelada e eventuais valores recolhidos a 
título de pagamento de muita serão devolvidos aos operadores, j 

: CAPÍTULO IX : ; 
DA INTERVENÇÃO NA Execução Dos SERVIÇOS 

Art. 45 - A Prefeitura poderá intervir na execução dos serviços de transporte' coletivo, no todo 
ou em parte, para assegurar sua continuidade ou para sanar defíciênçi'a grave na sua prestação usando dos meios materiais e humanos necessários ao atendimento, a seu exclusivo critério. 

Art. 46 — Ocorrendo a Intervenção, o Poder Executivo, deverá no prazo de 30 (trinta) dias, 
instaurar procedimento administrativo para comprovar as causas determinantes da medida e apurar responsabilidade, assegurado o direito de ampla defesa à concessionária sob intervenção. 

8 1º - O procedimento administrativo a que se refere o caput deste artigo deverá ser concluído no prazo de até 180 (cento e oitenta) dias. 

&$ 2º - A intervenção realizada sem a observância dos procedimentos legais e regulamentares sera declarada nula, resultando na imediata devolução dos serviços à operadora, sem prejuízo de seu direito a indenização.
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Art. 47 - Assumindo o serviço, a Prefeitura Municipal, ou interventor por ela designado, responderá apenas pelas despesas —necessárias à respectiva prestação, cabendo-lhe integralmente a receita da operação. 

&8 1º - A assunção ficará limitada ao serviço e ao controle dos meios a ele vinculados, sem qualquer responsabilidade da Prefeitura Municipal para com encargos, ônus, compromissos e obrigações em geral do operador para com seus sócios, acionistas, empregados, fornecedores e terceiros em geral, se for o caso. 

8 2º - A assunção do serviço não inibe a aplicação ao operador das penalidades cabíveis, ou de considerar rompido o vínculo de transferência do serviço por sua culpa. 

Art. 48 - Cessada a intervenção, se não for extinto o vínculo jurídico existente entre o Municipio e a operadora, a administração do serviço lhe será devolvida, precedida de prestação de contas pelo interventor, que responderá pelos atos praticados durante Sua gestão. 

CAPÍTULO X 
DA ExXTINÇÃO DO CONTRATO 

Art. 49 - Extingue-se o contrato por: 

I - advento do termo contratual; 
1I - encampação; TS AA 
III - caducidade; | 
IV - rescisão; 
V - anulação; : : 
VI - falência, insolvência ou extinção da contratada e incapacidade do titular em caso de empresa individual. . : : 

8 1º - Extinto o contrato—,..retómam ao Poder Público contratánte, todos os direitos e privilégios transferidos ao contratado, con—forme previsto no Edital e estabelecido no contrato. 

8 2º - Extinto o contrato, haverá à imediata assunção do serviço pelo Poder Público contratante, que poderá delegá-lo a terceiro, mediante licitação. : É 

& 3º - A assunção dos Serviços autoriza a ocupação das instalações, se for o caso, e a utilização pelo Poder Público contratante de todos os bens reversíveis. 

Art. 50 - Na hipótese de extinção do contrato por advento do termo contratual, serão indenizáveis os bens ou investimentos vinculados aos bens, colocados à disposição do Serviço, desde que haja impossibilidade de sua remoção, que atendam aos propósitos da nova Cconcessionária ou convenha à Administração Pública mantê-los como se encontram. 

Art. 51 - AÀ encampação, consistente na retomada dos serviços durante o prazo cContratual, somente poderá ocorrer por motivo de interesse público, mediante |lei autorizativa específica e após prever pagamento da indenização, na forma do artigo anterior.
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Art. 52 - A inexecução total ou parcial do contrato acarretará, a critério do Poder Público 
contratante, a declaração de caducidade da contratação ou a aplicação das sanções contratuais, 

&8 1º - A caducidade poderá ser declarada pelo Poder Público contratante quando: 

I- o serviço estiver sendo prestado de forma inadequada ou deficiente, tendo por base as 
normas técnicas de serviço; 

1 - o descumprimento, por parte da concessionária, de cláusulas contratuais ou disposições 
legais ou regulamentares concernentes ao contrato de concessão; 

IlI - a paralisação do serviço ou concurso para tanto, ressalvadas as hipóteses decorrentes de 
caso fortuito ou força maior; 

IV - a perda das condições econômicas, técnicas ou operacionais para manter a adequada 
prestação do serviço; 

V - o não cumprimento das penalidades impostas por infrações nos prazos estabelecidos; 

VI — deixar a concessionária de atender a intimação do Poder Público no sentido de regularizar à 
prestação de serviço; 

VII - a condenação da concessionária, em sentença transitada em julgado, por sonegação de 
tributos, inclusive contribuições sociais, 

8 2º - A declaração de caducidaçfe deverá,ser precedida de verificação de inadimplência da 
contratada em processo admínistraçívo., assegurado o direito de ampla defesa. 

$ 3º - Não será instaurado processo administrativo de inadimplência antes de comunicados à 
concessionária os descumprimentos contratuais, referidos: no parágrafo 1º deste artigo, 
concedendo-lhe prazo para corrigir as falhas apontadas. 

& 4º - Instaurado o processo administrativo e comprovada a inadimplência, a caducidade será 
declarada por decreto do Poder Público, independentemente de indenização prévia, que será 
calculada ao longo do processo, descontado o valor das muitas e dos danos causados pela 
concessionária. : % : : . 

& 5º - Declarada a caducidade, não resultará para o Poder Público concedente qualquer espécie 
de responsabilidade em relação aos encargos, ônus, obrigações ou compromissos com terceiros 
Ou com empregados da concessionária. 

CaPÍTULO XI 
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

Art. 53 - Os regulamentos vigentes para os serviçós de transporte coletivo municipal 
continuarão a produzir efeitos até a edição da nova regulamentação, dentro do período máximo 
de 90 (noventa) dias.
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Art. 54 — Os contratos de permissão vigentes para a prestação dos serviços de transporte 
coletivo municipal, bem como seus termos aditivos e respectivas ordens de serviço, são 
validados por 180 dias, até a realização de licitação para o serviço. 

Art. 55 — O Município providenciará o cadastramento dos veículos de aluguel, na categoria 
“Especiais” que se submeterão a procedimento licitatório, para adaptação às diretrizes desta lel 
e de sua regulamentação, 

Art. 56 — Até a regulamentação desta lei e da realização do certame licitatório de que trata o 
artigo anterior, ficam extintos e arquivados todos os processos administrativos em tramitação 
que visem a obtenção ou renovação de permissão para veículo especial. 

Parágrafo único - AÀ extinção e arquivamento dos processos administrativos de que trata o 
— — Caput deste artigo não implica na devolução de qualquer importância recolhida a título de taxa 

de expediente. ”
 

Art. 57 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Art. 58 - Revogam-se as disposições em contrário. 
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